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Simulado 
Simulado Especial STJ (Analista Judiciário – Área Administrativa) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Analista Judiciário – Área Administrativa da STJ; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/jfnnHZ5LUEjdhFr27  

 

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/wDgU   

https://forms.gle/jfnnHZ5LUEjdhFr27
https://coruja.page.link/wDgU
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Patrícia Manzato 

Promulgada a Constituição democrática de 1946, foi 
restabelecida a Justiça Federal, apenas a segunda 
instância, e criado o Tribunal Federal de Recursos, como 
instância revisional das sentenças prolatadas pelos juízes 
federais, composto por nove Ministros. O Ato 
Institucional n. 2/196511, elevaria esse número para 
treze e a Emenda Constitucional n. 7/197712 para 27 
Ministros. 

O Tribunal Federal de Recursos (TFR) foi 
regulamentado pela Lei n. 33, de 13 de maio de 194713, 
e efetivamente instalado em 23 de junho de 1947. 

Era composto de um Tribunal Pleno e duas Turmas de 
julgamentos. 

Um dos objetivos era reduzir a competência do 
Supremo. Competia-lhe, por exemplo, originariamente, 
processar e julgar os mandados de segurança contra ato 
de ministro de Estado e, em grau de recurso, as causas de 
interesse da União, competências, antes, do Supremo. 
Depois, foram-lhe deferidas outras competências, até 
então igualmente cometidas ao Supremo, como a de 
processar e julgar os conflitos de jurisdição entre juízes 
subordinados a tribunais diversos. 

Eis por que o Federal de Recursos tinha dupla feição, a 
de Tribunal de segundo grau (hoje, os Tribunais Regionais 
Federais) e a de Tribunal nacional, visto que, nessa 
condição, recebera aquelas atribuições pertencentes ao 
Supremo (hoje, cometidas ao Superior Tribunal). Era o 
que o distinguia dos outros tribunais, tornando-o, dúvida 
não havia, o segundo tribunal do Brasil. 

E assim, na mesma ocasião, se manifestou o 
Presidente da República Eurico Gaspar Dutra:  

“Está o Tribunal Federal de Recursos habilitado a 
desempenhar o relevante papel que lhe incumbe em 
nossa vida políticojudiciária, abrangendo uma vasta área 
de competência, notadamente no que concerne ao 
julgamento, em segunda instância, das causas de 
interesse da União, quer no cível, quer no crime. As 
primeiras, julgava-as, anteriormente, o Supremo Tribunal 
Federal, que, sobrecarregado como outras atribuições da 
mais alta magnitude, precisava ter reduzida a imensa 
tarefa que a nação confiara à sabedoria dos seus Juízes. 

As segundas, vinham sendo decididas pelos tribunais dos 
estados, com quebra do princípio cardial do regime que 
exige sejam apreciados e decididos por Tribunais federais 
os interesses vinculados a bens e serviços da 
Administração federal.” 

Adaptado de <https://memoria.stj.jus.br>. 

 

01. Em conformidade com o texto, o Tribunal Federal 
de Recursos (TFR) no sistema jurídico brasileiro 
tinha como função primordial aliviar a sobrecarga 
do Supremo Tribunal Federal e julgar causas de 
interesse da União em segunda instância. 

 

02. Deduz-se do texto que o motivo pelo qual o 
Tribunal Federal de Recursos foi considerado o 
"segundo tribunal do Brasil" é porque fora o 
primeiro tribunal criado após a promulgação da 
Constituição de 1946. 

 

03. No trecho: “E assim, na mesma ocasião, se 
manifestou o Presidente da República Eurico 
Gaspar Dutra: ‘Está o Tribunal Federal de Recursos 
habilitado a desempenhar o relevante papel que lhe 
incumbe em nossa vida político-judiciária...’”, o 
discurso direto, explicitado pelo uso das aspas, é 
utilizado para reproduzir a fala do presidente de 
forma literal. 

 

04. O sintagma "restabelecida", no contexto "foi 
restabelecida a Justiça Federal", possui o sentido 
de que a Justiça Federal foi criada pela primeira vez. 

 

05. No trecho “O Ato Institucional n. 2/196511, 
elevaria esse número para treze”, o verbo 
“elevaria” está conjugado no futuro do pretérito, 
indicando uma ação futura em relação ao passado 
e, por isso, pode ser substituído por elevara, 
mantendo-se o sentido e a correção gramatical. 
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06. No trecho “Competia-lhe, por exemplo, 
originariamente, processar e julgar os mandados 
de segurança contra ato de ministro de Estado...”, 
pode-se afirmar que o pronome “lhe” exerce a 
função de sujeito. 

 

07. A expressão “dupla feição” no trecho “Eis por que 
o Federal de Recursos tinha dupla feição...” pode 
ser substituída por “dupla função” sem prejudicar 
o sentido e a correção do texto. 

 

08. O texto possui características 
predominantemente expositivas, uma vez que 
apresenta informações e explicações sobre a 
história e funções do Tribunal Federal de Recursos. 

 

09. A substituição da expressão sublinhada em “Eis 
por que o Federal de Recursos tinha dupla feição...” 
prejudicaria o sentido e a correção do texto. 

 

10. O trecho “O Tribunal Federal de Recursos tinha 
dupla feição” implica afirmar que o tribunal exercia 
apenas uma função específica em todo o território 
nacional. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

Sobre o conceito de Constituição, julgue o item a 
seguir 

 

11. O vocábulo Constituição pode ser definido em 
várias acepções, a depender do fundamento que se 
adote. A natureza jurídica da Constituição não é 
unívoca e pode ser analisada pelos prismas 
sociológico, político, culturalista, dentre outras 
hipóteses. Lassalle, defende a constituição em 
sentido sociológico e para ele duas Constituições 
poderiam ser encontradas ao mesmo tempo num 
Estado: uma real e efetiva e uma escrita, que só 
seria legítima se correspondesse à Constituição 

real, caso contrário, seria apenas uma simples 
“folha de papel”. 

 

Sobre os Direitos e deveres individuais e coletivos 
julgue o próximo item 

 

12. O direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade são direitos individuais 
assegurados pela Constituição Federal de 1988, e a 
restrição a qualquer desses direitos pode ser feita 
por meio de lei ordinária, desde que não afete o seu 
núcleo essencial. 

 

Sobre os Direitos Sociais, julgue o item a seguir 

 

13. A Constituição Federal de 1988 estabelece que os 
direitos sociais, como o direito à saúde e à 
educação, têm natureza meramente programática, 
o que significa que não há uma obrigação concreta 
do Estado em garantí-los. 

 

Sobre os Direitos e garantias fundamentais, julgue o 
item a seguir. 

 

14. Os direitos fundamentais declaram os bens em si 
considerados. As garantias, por sua vez, são 
instrumentos de proteção dos direitos, são normas 
constitucionais assecuratórias. A liberdade de 
locomoção é um direito e o habeas corpus, uma 
garantia.  
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Sobre a nacionalidade, considerando as disposições 
da Constituição da República de 1988, julgue o 
item a seguir. 

 

15.  Será declarada a perda da nacionalidade do 
brasileiro (nato ou naturalizado) que adquirir outra 
nacionalidade, exceto nos casos de 
reconhecimento de nacionalidade originária pela 
lei estrangeira ou de imposição de naturalização, 
pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em 
estado estrangeiro, como condição para 
permanência em seu território ou para o exercício 
de direitos civis. 

 

Sobre os direitos políticos, julgue o próximo item 

 

16. Conforme entendimento do STF, é declarado 
válido o cancelamento do título do eleitor que, 
convocado por edital, não compareceu ao processo 
de revisão eleitoral, para fazer o cadastramento 
biométrico. 

 

Sobre a Organização Político-Administrativa do 
Estado segundo a Constituição Federal de 1988, 
julgue o item a seguir 

 

17. O Brasil é dividido em Estados e Municípios, sendo 
que o Distrito Federal não possui autonomia 
política, apenas administrativa e financeira. 

 

Sobre o Poder Judiciário e Administração Pública, 
julgue o item a seguir 

 

18. No sistema constitucional brasileiro, o Poder 
Judiciário tem a prerrogativa de revisar atos 
administrativos praticados pela Administração 
Pública, podendo declarar sua nulidade em caso de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade. No entanto, o 
Judiciário não pode substituir o mérito 
administrativo por suas próprias decisões, uma vez 

que isso violaria o princípio da separação dos 
poderes. 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Herbert Almeida 

Com base na Lei n° 12.618/2012, que institui o regime 
de previdência complementar para os servidores 
públicos federais titulares de cargo efetivo, julgue 
os itens a seguir. 

 

19. A presidência dos conselhos deliberativos será 
exercida pelos membros indicados pelos assistidos, 
ou seja, pelos participantes ou beneficiários em 
gozo de benefício de prestação continuada. 

 

20. A remuneração dos membros dos conselhos 
deliberativo e fiscal é limitada a dez por cento do 
valor da remuneração dos membros da diretoria 
executiva. 

 

 

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO 

Herbert Almeida 

Julgue os seguintes itens acerca dos atos de 
improbidade administrativa. 

 

21. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a 
responsabilidade da sucessora será restrita à 
obrigação de reparação integral do dano causado, 
até o limite do patrimônio transferido, inclusive nos 
casos de simulação devidamente comprovada. 

 

22. Os sócios, os cotistas, os diretores e os 
colaboradores de pessoa jurídica de direito privado 
respondem integralmente pelo ato de improbidade 
que venha a ser imputado à pessoa jurídica. 
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Suponha que Maria, servidora pública federal, tenha, 
no exercício de suas funções e com vistas à 
obtenção de benefícios próprios, frustrado o 
caráter concorrencial de procedimento licitatório, 
ferindo a imparcialidade do certame. A respeito 
dessa situação hipotética, julgue os itens 23 a 25 a 
seguir. 

 

23. Maria praticou ato de improbidade administrativa 
que importa em enriquecimento ilícito, podendo 
ser condenada à perda dos bens e valores 
acrescidos ilicitamente ao seu patrimônio. 

 

24. O enquadramento da conduta funcional do ato 
praticado por Maria pressupõe a demonstração 
objetiva da prática de ilegalidade no exercício da 
função pública, com a indicação das normas 
violadas. 

 

25. Maria pode ser condenada independentemente 
do reconhecimento da produção de danos ao 
erário. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS 

Géssica Ehle 

Acerca dos Direitos Humanos, julgue os itens a 
seguir.   

 

26. Os Direitos Humanos têm suas raízes 
reconhecidas junto ao período axial, por volta do 
século VIII a.C, quando se reconhece uma igualdade 
essencial entre os seres humanos. 

 

27. Vítima de violação à Direito Humano poderá 
buscar pelos organismos internacionais sempre 
que houver uma lacuna normativa perante às leis 
de seu Estado. 

 

28. Por se tratar de um dos objetivos explícitos pelo 
Texto Constitucional de 1988, a dignidade da 
pessoa humana pode ser chamada de valor-base 
para o reconhecimento de qualquer direito 
humano.  

 

29. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
é o principal documento do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, prevendo 
direitos de primeira e segunda dimensões apenas, 
sendo que os últimos não constavam de seu texto 
original.  

 

30. Com o advento da Convenção Internacional sobre 
os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu 
Protocolo Adicional tendo sido internalizados com 
status de norma constitucional, houve importante 
rompimento paradigmático pela doutrina de 
Direito da Pessoa com Deficiência no Brasil.  

 

31. Caso a pessoa com deficiência deseje adquirir sua 
moradia própria junto aos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com 
recursos públicos, deverá ter assegurada a reserva 
de 3% (três por cento) das unidades habitacionais, 
podendo gozar de tal direito ao longo de toda a 
vida, quantas vezes precisar. 

 

32. João das Couves deseja acessar o edifício do 
Superior Tribunal de Justiça, em sendo pessoa com 
deficiência terá reservadas 2% das vagas de 
estacionamento, bem como a garantia de que 
serão em áreas próximas aos acessos, devidamente 
sinalizada e com as especificações de desenho e 
traçado. 
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NORMATIVOS INTERNOS DO STJ 

Tiago Zanolla 

Com base no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), julgue os itens a seguir: 

 

33. A Primeira Seção do STJ é composta pela Primeira 
e Segunda Turmas, cada uma formada por cinco 
Ministros. A Segunda Seção é formada pela 
Terceira e Quarta Turmas, enquanto a Terceira 
Seção é composta pela Quinta e Sexta Turmas. O 
Ministro mais antigo da Turma é automaticamente 
seu presidente, sem qualquer observação quanto à 
periodicidade. 

 

34. O Conselho da Justiça Federal, que atua em todo 
o território nacional, é responsável pela supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus. 

 

35. Quando ocorrer uma infração à lei penal na sede 
ou dependências do Tribunal, o Presidente do STJ 
deve sempre instaurar inquérito, 
independentemente de quem esteja envolvido, 
sem a possibilidade de delegar essa atribuição a 
outro Ministro ou requisitar a instauração de 
inquérito à autoridade competente. 

 

36. "Se forem encontradas nulidades ou 
irregularidades no processamento dos feitos no 
STJ, elas devem ser corrigidas da maneira que seja 
menos onerosa para as partes envolvidas e para o 
serviço do Tribunal." 

 

37. A publicação da pauta de julgamento deve ser 
feita com antecedência mínima de cinco dias úteis 
em relação à sessão em que os processos poderão 
ser chamados, e essa publicação deve ser 
certificada nos autos. 

 

38. À Terceira Seção do STJ cabe processar e julgar os 
feitos relativos à matéria penal em geral, incluindo 

os casos de competência originária da Corte 
Especial e os habeas corpus de competência das 
Turmas que compõem a Primeira e a Segunda 
Seção. 

 

39. A Corte Especial será integrada pelos quinze 
Ministros mais antigos e presidida pelo Presidente 
do Tribunal. 

 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

Tiago Zanolla 

Acerca da ética pública, julgue os itens a seguir: 

 

40. As disposições do Código de Ética do STJ se 
aplicam apenas às magistradas e magistrados, 
servidoras e servidores que tenham vínculo efetivo 
com a administração e estejam em trabalho 
presencial. 

 

41. É permitida a aceitação de brindes pelos 
servidores do STJ, desde que os brindes não 
tenham valor comercial, sejam distribuídos a título 
de cortesia ou propaganda, e não ultrapassem 5% 
do menor vencimento básico do cargo de técnico 
judiciário, independentemente da periodicidade de 
distribuição. 

 

42. A ética no serviço público exige que os servidores 
ajam com imparcialidade, promovendo a justiça 
social e respeitando os direitos dos cidadãos, 
enquanto a cidadania pressupõe a participação 
ativa da população no controle e fiscalização dos 
atos públicos, visando o bem comum. 

 

43. A ética no serviço público permite que os 
servidores aceitem vantagens pessoais, desde que 
essas vantagens não interfiram diretamente no 
desempenho de suas funções e sejam vistas como 
algo comum na cultura organizacional." 
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INFORMÁTICA 

Emannuelle Gouveia 

44. O tipo de spam utilizado para o envio de 
apresentações com o intuito de introduzir Trojans 
nas máquinas é conhecido como hoax. 

 

45. No Excel é possível o uso de funções pré-
determinadas, porém aquelas que contiverem 
acento ortográfico em seu nome (descrição) só 
serão reconhecidas se forem escritas com o acento. 

 

46. No Word, a funcionalidade de Hifenização habilita 
o Word para utilizar o hífen corretamente e separar 
sílabas adequadamente. Ela pode ser encontrada 
na área Parágrafo, na guia Design. 

 

47. Nas redes de computadores, podemos utilizar 
aparelhos comutadores para possibilitar a 
comunicação entre diversos aparelhos 
simultaneamente. 

 

48. Dados estruturados apresentam características 
bem pré-definidas e facilmente classificáveis 

 

49. O modelo de governança de dados que em que o 
mesmo modelo operacional e padrões da 
governança de dados são adotados por cada 
unidade de negócios é o centralizado. 

 

50. Tarefas como: estabelecer políticas de 
governança de dados, monitorar acesso e uso de 
dados e fornecer treinamento de dados são 
funções do data stewardship.  

 

 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Antônio Daud 

       

Tomando por base as disposições contidas na Lei 
8.112/1990 e na Lei 14.133/2021, julgue os itens a 
seguir. 

 

51. Quando as circunstâncias exigirem, o prazo para 
conclusão do processo disciplinar, que não 
excederá 90 dias, poderá ser prorrogado por igual 
prazo. 

 

52. O processo disciplinar submetido ao rito sumário 
será aplicado nas hipóteses de inassiduidade 
habitual, abandono de cargo e na hipótese de  
omissão do servidor em apresentar opção dentro 
do prazo de 10 dias, por acumulação ilegal de 
cargos, empregos ou funções públicas. 

 

53. Durante o prazo de estágio probatório serão 
observados os fatores de responsabilidade, 
assiduidade, aptidão mental, produtividade e 
disciplina. 

 

54. É possível a indicação de marca em contratos de 
compras, nas hipóteses em que determinada 
marca comercializada por mais de um fornecedor 
for a única capaz de atender às necessidades da 
Administração. 

 

55. A alienação de bens imóveis, inclusive os 
pertencentes às autarquias e às fundações, 
dependerá de avaliação prévia e licitação na 
modalidade concorrência. 

 

 



9 
Simulado Especial STJ (Analista Judiciário – Área Administrativa) - 08/09/2024 

 

Tomando por base os preceitos jurídicos aplicáveis à 
organização e aos atos administrativos, julgue os 
itens a seguir. 

 

56. Empresa pública exploradora de atividade 
econômica que não dependa dos recursos do 
Tesouro para financiamento de suas atividades 
está abrangida pela vedação constitucional à 
acumulação remunerada de cargos públicos. 

 

57. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) é órgão 
público da administração direta. 

 

58. Ato administrativo nulo é aquele padece de vício 
insanável em seus elementos constitutivos ou em 
seu processo de formação.  

 

59. Particulares podem praticar atos administrativos 
quando estiverem investidos da função pública. 

 

Considerando a disciplina normativa das licitações, 
contratos e dos serviços públicos, julgue os itens a 
seguir. 

 

60. A modicidade das tarifas, princípio aplicado à 
concessão de serviços públicos, abrange o 
estabelecimento de tarifas que assegurem tanto a 
acessibilidade do serviço ao usuário quanto o lucro 
do concessionário. 

 

61. O desatendimento de exigências meramente 
formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante importará seu 
afastamento da licitação, embora não enseje a 
invalidação do processo licitatório. 

 

62.  A licitação será conduzida por agente de 
contratação, pessoa designada pela autoridade 
competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública, sendo que, no caso de 
licitação que envolva bens ou serviços especiais, o 
agente de contratação poderá ser substituído por 
comissão de contratação formada por, no mínimo, 
três membros. 

 

63. Para resguardar sua independência, os tribunais 
de contas estão impedidos de promover eventos 
de capacitação sobre contratações públicas para 
servidores públicos que possam se enquadrar 
como jurisdicionados. 

 

64. A multa contratual poderá ser aplicada se o 
contratado praticar qualquer das infrações 
administrativas previstas em lei e não poderá ser 
inferior a 0,5% e nem superior a 30% do valor do 
contrato. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Stefan Fantini 

Com relação ao processo administrativo, julgue o 
item a seguir. 

 

65. As funções de planejamento e organização 
possuem, respectivamente, foco em ideias e 
recursos. 

 

Com relação ao planejamento e ferramentas 
estratégicas, julgue os itens a seguir. 

 

66. A matriz SWOT, ferramenta utilizada em 
planejamentos estratégicos, busca mapear tanto 
oportunidades e ameaças, as quais estão 
relacionadas à dimensão interna da organização, 
quanto forças e fraquezas, as quais estão 
relacionadas à dimensão externa da organização. 
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67. Situação Hipotética: Determinado Tribunal de 
Contas, ao realizar uma auditoria em uma entidade 
jurisdicionada, recomendou que a entidade pública 
adotasse medidas para elevar a eficiência de seus 
processos, mensurar a percepção da qualidade dos 
serviços públicos prestados aos usuários, aprimorar 
seu controle financeiro e avaliar o nível de 
capacitação de seus servidores. 

Assertiva: Uma ferramenta gerencial adequada para 
atender a essas quatro recomendações 
apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina à entidade auditada é o balanced 
scorecard. 

 

68. O planejamento estratégico ocorre no nível 
institucional, envolve a organização como um todo 
e considera dimensões internas e externas à 
organização, como a análise da situação 
organizacional e a análise ambiental. 

 

69. Texto: O fragmento a seguir foi extraído da aba 
Gestão Estratégica do site do STJ.  

“Uniformizar a interpretação da legislação federal e 
oferecer justiça ágil e cidadã." 

Assertiva: Esse fragmento representa a visão do STJ. 

 

Com base na Liderança, Motivação e Comunicação, 
julgue os itens a seguir. 

 

70. O gestor que centraliza a tomada de decisões, 
define as tarefas, bem como decide quem serão os 
funcionários que as executarão exerce o estilo de 
liderança denominado liderança autocrática. 

 

71. De acordo com Frederick Herzberg, existem dois 
fatores que explicam o comportamento das 
pessoas, são eles: os fatores higiênicos e os fatores 
motivacionais. Para o autor, os reajustes salariais 
são importantes fatores motivacionais. 

 

72. A percepção seletiva é uma barreira à 
comunicação que ocorre quando o emissor 
manipula a informação para que ela seja vista de 
maneira mais favorável pelo destinatário, com o 
intuito de evitar conflitos. 

 

Acerca da gestão da qualidade e excelência nos 
serviços públicos, julgue os itens a seguir. 

 

73. Uma das ferramentas utilizadas na gestão da 
qualidade é o Diagrama de Pareto, o qual consiste 
em uma técnica para identificar as causas 
prioritárias dos problemas, baseado na premissa de 
que 20% das causas geram 80% dos efeitos. 

 

Com base no Clima e Cultura Organizacional e 
Avaliação de Desempenho julgue os itens a seguir. 

 

74. A cultura organizacional pode ser definida como 
um conjunto de percepções compartilhadas pelos 
membros da organização em relação a diversos 
aspectos da empresa e do ambiente de trabalho.  

 

75. Um dos benefícios da avaliação de desempenho 
360º é que a avaliação de pares e colegas promove 
uma melhor qualidade na avaliação, favorecendo a 
imparcialidade nos resultados de desempenho do 
indivíduo avaliado.  

 

Com base na Gestão de Processos e Projetos, julgue 
os itens a seguir. 

 

76. A gestão por processos adota estrutura vertical, 
ao passo que a gestão tradicional utiliza estruturas 
horizontais. 

 

77. Os processos podem ser gerenciais, de suporte, 
ou finalísticos. Os processos que entregam valor 
diretamente aos clientes são conhecidos como 
processos finalísticos. 
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78. Na gestão de projetos, o gestor deve considerar 
suas características típicas, como temporariedade 
e unicidade. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Rodrigo Rennó 

79. Empreendedorismo governamental envolve a 
inovação e a criação de valor público por meio de 
novas políticas e serviços. 

 

80. A introdução de novas tecnologias é um exemplo 
de empreendedorismo governamental. 

 

81. Certificações como ISO 9001 são desnecessárias 
para a gestão da qualidade em organizações 
públicas. 

 

82. Ferramentas de controle de qualidade, como o 
ciclo PDCA, são essenciais para garantir a qualidade 
dos processos. 

 

83. Os modelos de gestão organizacionais 
permanecem estáticos ao longo do tempo e não se 
adaptam às mudanças no ambiente externo. 

 

84. O gerenciamento de conflitos visa resolver as 
divergências de maneira que fortaleça a 
organização e promova um ambiente de trabalho 
saudável. 

 

85. A resistência à mudança é um fenômeno que 
pode ser ignorado pelos gestores, pois não afeta a 
implementação de novas práticas organizacionais. 

 

86. A avaliação ex-post de políticas públicas é 
realizada durante a implementação para ajustar as 
ações em tempo real. 

 

87. A estrutura funcional é adequada para empresas 
que operam em ambientes dinâmicos e de rápida 
mudança. 

 

88. A departamentalização por produto é comum em 
empresas que oferecem uma variedade limitada de 
produtos ou serviços. 

 

89. Uma das principais finalidades das organizações 
formais modernas é maximizar a eficiência e a 
produtividade. 

 

90. Eficiência, eficácia e efetividade são conceitos que 
se referem à mesma dimensão de avaliação do 
desempenho organizacional, focando 
exclusivamente na relação entre recursos 
utilizados e resultados alcançados. 

 

91. No paradigma pós-burocrático, a ênfase na 
flexibilidade, na inovação e na responsividade às 
necessidades dos cidadãos representa uma 
evolução significativa em relação ao modelo 
racional-legal, que é caracterizado por uma 
estrutura mais rígida e formalizada. 

 

92. A estrutura matricial combina características da 
departamentalização funcional e da 
departamentalização por produto, permitindo 
maior flexibilidade e coordenação. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 

Luciana Marinho 

93. Com relação a técnicas e princípios 
orçamentários, julgue o item seguinte. 

O princípio da exclusividade veda expressamente que 
a lei orçamentária contenha autorização para a 
contratação de operações de crédito. 
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94. Acerca dos mecanismos técnicos utilizados na 
administração do orçamento público, julgue o item 
a seguir. 

É possível remanejamento de recursos de uma 
categoria de programação para outra, no âmbito 
de uma atividade de tecnologia, mediante ato do 
Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa. 

 

95. Ao elaborar a sua proposta de lei orçamentária 
anual para o exercício de 2021, o Estado do Piauí, 
com vistas a obter maior flexibilidade na alocação 
de recursos durante a execução orçamentária, 
subestimou a previsão de receitas e, por isso, não 
incluiu na proposta receitas que espera arrecadar. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue o item 
subsequente. 

O procedimento adotado contraria o princípio do 
orçamento bruto. 

 

96. Acerca do ciclo orçamentário, julgue o item a 
seguir, considerando que as siglas PPA, LDO e LOA, 
sempre que usadas, correspondem, 
respectivamente, ao plano plurianual, à lei de 
diretrizes orçamentárias e à lei orçamentária anual. 

O Plano Plurianual (PPA) tem vigência até o final do 
primeiro exercício financeiro do mandato 
presidencial subsequente e será encaminhado até 
quatro meses antes do encerramento do primeiro 
exercício financeiro. 

 

97. São reservadas à lei de diretrizes orçamentárias 
disposições sobre exercício financeiro, vigência e 
prazos, além de metas e prioridades da 
administração pública federal. 

 

98. A função de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional, atribuída aos 
orçamentos, orienta a elaboração do orçamento da 
seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

 

99. As emendas ao projeto de lei do orçamento anual 
somente podem ser aprovadas caso indiquem os 
recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, a exemplo 
as que incidam sobre transferências tributárias 
constitucionais para Estados. 

 

100. Quanto ao sistema e ao processo de 
orçamentação, à estrutura programática e a 
créditos ordinários e adicionais, julgue o item 
subsecutivo. 

Os créditos adicionais extraordinários são destinados 
a despesas urgentes e imprevistas, em caso de 
guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 
Além disso, conservam sua especificidade, 
demonstrando-se as despesas realizadas à conta 
dos mesmos, separadamente. 

 

101. Julgue o item que se segue, relativo às 
classificações orçamentárias e aos créditos 
ordinários e adicionais. 
É condição necessária e suficiente para a abertura 
de créditos especiais a existência de recursos 
disponíveis e ser precedida de exposição 
justificativa. 

 

102. Com relação à execução orçamentária e 
financeira do orçamento público no Brasil, julgue o 
item seguinte. 

É possível a realocação, mediante créditos 
suplementares, de recursos que ficarem sem 
despesas correspondentes decorrente de rejeição 
do projeto de lei orçamentária anual, desde que 
com prévia e específica autorização legislativa. 
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103. Os créditos adicionais são autorizações de 
despesas não computados ou insuficientemente 
dotados ou programados na LOA. Acerca de 
créditos adicionais, julgue o item que se segue. 

Os créditos adicionais terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos 
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao 
orçamento do exercício financeiro subsequente. 

 

104. Segundo a LRF, caso o ente ultrapasse o limite 
prudencial da despesa com pessoal, o percentual 
excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um 
terço no primeiro. 

 

105. Segundo à LRF, A criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, além disso, deve demonstrar a 
origem dos recursos para seu custeio ou ser 
compensados pela redução permanente de 
despesa. 

 

106. Segundo a LRF, uma empresa controlada é 
sempre uma empresa estatal dependente cuja 
maioria do capital social com direito a voto 
pertença, direta ou indiretamente, a ente da 
Federação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DE ESTATÍSTICA 

Carlos Henrique 

Tendo em vista que, diariamente, a Polícia Federal 
apreende uma quantidade X, em kg, de drogas em 
determinado porto do Brasil, e considerando os 
dados hipotéticos da próxima tabela, que 
apresenta os valores observados da variável X em 
uma amostra aleatória de 6 dias de apreensões no 
citado porto, julgue os itens seguintes. 

Dia 1 2 3 4 5 6 

Quantidade de 
droga 
apreendida 
(kg) 

5 11 9 14 11 4 

 

107. A mediana das quantidades X observadas na 
amostra em questão foi igual a 11,5 kg. 

 

108. A moda da distribuição dos valores X registrados 
na amostra foi igual a 11 kg. 

 

109. O desvio padrão amostral da variável X foi 
inferior a 3 kg. 
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Uma pesquisa realizada com moradores das cidades 
A, B, C, D e E teve como finalidade investigar a 
questão de segurança nas cidades onde moravam. 
Foram entrevistados 1.000 moradores, alocando-
se a amostra de acordo com a cidade de origem de 
cada um. Na tabela seguinte, N é o tamanho 
populacional de moradores; n é o tamanho da 
amostra por origem; P é o percentual dos 
moradores entrevistados que se manifestaram 
relativamente seguros nas suas cidades. 

cidade N n P 

A 100.000 100 80 

B 300.000 300 70 

C 100.000 100 90 

D 300.000 300 80 

E 200.000 200 80 

total 1.000.000 1.000  

 Em cada cidade, os moradores entrevistados foram 
selecionados por amostragem aleatória simples.  
A partir dessas informações, julgue os itens 
seguintes. 

 

110. A fração amostral utilizada no estudo em tela foi 
igual ou superior a 1%. 

 

111. Na situação apresentada, o desenho amostral é 
conhecido como amostragem aleatória por 
conglomerados, visto que a população de 
moradores foi dividida por grupos de origem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Estratégia concursos emprega vários funcionários 
distribuídos por quatro departamentos, que são: 
contabilidade, tecnologia, vendas e administrativo. 
Ambos os gráficos abaixo mostram a distribuição 
desses funcionários pelos departamentos da 
empresa. 

 

Julgue os itens seguintes: 

 

112. A análise dos gráficos permite concluir 
corretamente que o total de funcionários do 
Estratégia Concursos que trabalham no setor de 
vendas é igual a 580 

 

113.  Em um gráfico de setores   o ângulo 
correspondente ao setor de Contabilidade é 
inferior a 50o 
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NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

André Rocha 

114. A Resolução CNJ n.º 400/2021 dispõe sobre a 
Política de Sustentabilidade nos órgãos do Poder 
Judiciário e a Instrução Normativa STJ/GDG n.º 
4/2024 atualiza a Política de Sustentabilidade no 
Superior Tribunal de Justiça. Sobre esse assunto, 
julgue o item a seguir. 

Os órgãos do Poder Judiciário devem implementar 
plano de compensação ambiental até o ano 2030 
(Agenda 2030 – ONU), a fim de monitorar, reduzir 
permanentemente e compensar as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) resultantes de seu 
funcionamento, mas antes é necessário que o 
órgão do Poder Judiciário proceda com o 
levantamento das emissões de GEE. 

 

115. A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) 
tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da dignidade da 
vida humana. Sobre a PNMA, julgue a assertiva a 
seguir. 

A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, 
temporária ou perpétua, sendo o prazo mínimo da 
servidão temporária de 20 (vinte) anos.     

 

116. A Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC) e as ações dela decorrentes, executadas 
sob a responsabilidade dos entes políticos e dos 
órgãos da administração pública, observarão os 
princípios da precaução, da prevenção, da 
participação cidadã, do desenvolvimento 
sustentável e o das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas, este último no âmbito 
internacional. Sobre a PNMA, julgue o item a 
seguir. 

Entre os instrumentos institucionais para a atuação 
da Política Nacional de Mudança do Clima incluem-
se o Comitê Interministerial sobre Mudança do 

Clima (CIM) e o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). 

 

117. A Lei nº 12.305/200 institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como 
sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 
perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 
poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. Sobre a PNRS, julgue a afirmativa a 
seguir. 

Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve 
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reciclagem, reutilização, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

 

118. No Brasil, todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. Sobre o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, julgue 
a assertiva a seguir. 

A ordem econômica deve também observar o 
princípio da defesa do meio ambiente, inclusive 
mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de 
seus processos de elaboração e prestação. 
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119. A Resolução CNJ n.º 347/2020 dispõe sobre a 
Política de Governança das Contratações Públicas 
no Poder Judiciário e a Resolução CNJ n.º 497/2023 
estabelece critérios para a inclusão, pelos Tribunais 
e Conselhos, de reserva de vagas nos contratos de 
prestação de serviços continuados e terceirizados 
para as pessoas em condição de vulnerabilidade. 
Sobre tais normas, julgue o item a seguir. 

Os órgãos do Poder Judiciário devem construir 
indicadores relacionados às compras sustentáveis e 
às compras compartilhadas. 

 

120. A Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas (ONU) traz uma série de Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e respectivas 
metas a serem alcançados dentro dos próximos 
anos, buscando abordar desafios sobre vários 
temas de importância global. Sobre a Agenda 2030, 
julgue a assertiva. 

Trata-se de um compromisso compulsoriamente 
estabelecido pela Organização das Nações Unidas 
a todos os países que a reconhecem. 
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Discursiva 
Redija uma questão dissertativa sobre as modalidades de licitação apresentadas na Lei 14.133/2021.  No seu 
texto, responda: 

a) Quais as modalidades de licitações apresentadas na referida lei? 

b) Qual a modalidade que não existia na lei anterior? Apresente seu conceito, hipóteses em que é aplicável 
e as suas etapas. 

Resposta em até 30 linhas. 
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

